
Redução de IPTU para desempregados – requisitos: 

Os requisitos para a concessão do benefício são, em síntese, os seguintes: 

• Ser desempregado  

• Ter rendimento mensal rendimento mensal que não ultrapasse o teto máximo de 
03 (três) salários-mínimos vigentes em âmbito federal 

Apresentar junto ao requerimento: 

Para desempregados cujo rendimento mensal não ultrapasse o teto máximo de 03 
(três) salários-mínimos vigentes em âmbito federal: 

a) cópia da Carteira de Identidade e CPF; 

b) cópia da Carteira de Trabalho, constando, página de identificação frente e verso, 
página do último contrato de trabalho e a página seguinte em branco; 

c) cópia de comprovante de endereço do mês anterior ao requerimento (Copasa, Cemig 
ou telefone); 

d) cópia de contrato de locação vigente para o caso de imóveis alugados; 

e) cópia do contrato de compromisso de compra e venda em que conste o nome do 
proprietário e do promitente comprador para imóveis ainda não transferidos. 

Parágrafo único. A redução para os beneficiários que se enquadrarem na condição de 
desempregados, será aplicada somente no primeiro ano da dispensa e, desde que, 
comprovado os requisitos de que trata o inciso V do Item 01 deste Anexo. (Há erro 
material aqui. A referência veio do decreto do ano anterior. Leia-se, inciso XI do Art. 1º. 
Refere-se à apresentação dos documentos listados nas letras “a” até “e” acima). 

 

 

 

Aplicam-se ao benefício pleiteado as seguintes regras: 

Não fará jus a isenção ou redução o contribuinte já inscrito em dívida ativa, em razão de 
débito que recaia sobre o imóvel objeto do requerimento (Art. 18, § 2º do Decreto 
6.281/2025). 

 


